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e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.o 38-A/87,
da mesma data;

Considerando o disposto no artigo 4.o do Acordo de Cooperação
na Área da Educação e Cultura entre a República Portuguesa e a
Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da
China, aprovado pelo Decreto n.o 25/2002, de 21 de Agosto;

Considerando o disposto nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/95, de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99,
de 3 de Maio;

Tendo em vista aferir se a estrutura e exigência científica e peda-
gógica dos referidos cursos é de nível idêntico à dos cursos homólogos
ministrados pelos estabelecimentos de ensino superior politécnico
portugueses;

Sob proposta do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores
Politécnicos;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 19/95,
de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99, de 3 de Maio:

Designo, para a aferição dos referidos requisitos, a seguinte comis-
são de especialistas:

Professor-adjunto Luciano Santos Rodrigues de Almeida, do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, que presidirá.

Professor-adjunto Eugénio Pereira Lucas, do Instituto Politéc-
nico de Leiria.

Equiparado a professor-adjunto João Álvaro Poças Santos, do
Instituto Politécnico de Leiria.

20 de Maio de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 13 364/2005 (2.a série). — Na sequência da soli-
citação apresentada pelo Instituto Superior Politécnico de Macau de
reconhecimento no sistema de ensino superior português:

a) Do curso de bacharelato em Informática da Escola Superior
de Administração Pública do Instituto Superior Politécnico
de Macau, com o plano de estudos aprovado pelo despacho
n.o 56/2000 do Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura
da Região Administrativa Especial de Macau, publicado no
Boletim Oficial da Região Administrativa Especial de Macau,
n.o 38/2000, de 18 de Setembro;

b) Do curso complementar de Informática, conferente do grau
de licenciado, da Escola Superior de Administração Pública
do Instituto Superior Politécnico de Macau, criado pelo des-
pacho n.o 57/2000 do Secretário para os Assuntos Sociais e
Cultura da Região Administrativa Especial de Macau, publi-
cado no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial
de Macau, n.o 38/2000, de 18 de Setembro;

Considerando o disposto no n.o III do anexo I da Declaração Con-
junta dos Governos da República Portuguesa e da República Popular
da China sobre a Questão de Macau, aprovada para ratificação pela
Resolução da Assembleia da República n.o 25/87, de 14 de Dezembro,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.o 38-A/87,
da mesma data;

Considerando o disposto no artigo 4.o do Acordo de Cooperação
na Área da Educação e Cultura entre a República Portuguesa e a
Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da
China, aprovado pelo Decreto n.o 25/2002, de 21 de Agosto;

Considerando o disposto nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/95, de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99,
de 3 de Maio;

Tendo em vista aferir se a estrutura e exigência científica e peda-
gógica dos referidos cursos é de nível idêntico à dos cursos homólogos
ministrados pelos estabelecimentos de ensino superior politécnico
portugueses;

Sob proposta do Conselho Coordenador dos Institutos Superiores
Politécnicos;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 19/95,
de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99, de 3 de Maio:

Designo, para a aferição dos referidos requisitos, a seguinte comis-
são de especialistas:

Professor-adjunto Vítor Manuel Oliveira Pegado Noronha
Távora, do Instituto Politécnico de Leiria, que presidirá.

Professor-coordenador José Adriano Gomes Pires, do Instituto
Politécnico de Bragança.

Professor-adjunto José Jasnau Caeiro, do Instituto Politécnico
de Beja.

20 de Maio de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 13 365/2005 (2.a série). — Na sequência da soli-
citação, apresentada pelo Instituto Superior Politécnico de Macau,
de reconhecimento, no sistema de ensino superior português, do curso
de bacharelato em Relações Públicas da Escola Superior de Ciências
Empresariais do Instituto Superior Politécnico de Macau, com o plano
de estudos aprovado pelo Despacho n.o 62/2000, do Secretário para
os Assuntos Sociais e Cultura da Região Administrativa Especial de
Macau, publicado no Boletim Oficial da Região Administrativa Especial
de Macau n.o 38/2000, de 18 de Setembro;

Considerando o disposto no n.o III do anexo I da Declaração Con-
junta do Governo da República Portuguesa e da República Popular
da China sobre a Questão de Macau, aprovada para ratificação pela
Resolução da Assembleia da República n.o 25/87, de 14 de Dezembro,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.o 38-A/87,
da mesma data;

Considerando o disposto no artigo 4.o do Acordo de Cooperação
na Área da Educação e Cultura entre a República Portuguesa e a
Região Administrativa Especial de Macau da República Popular da
China, aprovado pelo Decreto n.o 25/2002, de 21 de Agosto;

Considerando o disposto nos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/95, de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99,
de 3 de Maio;

Tendo em vista aferir se a estrutura e exigência científica e peda-
gógica do referido curso é de nível idêntico à dos cursos homólogos
ministrados pelos estabelecimentos de ensino superior politécnico
portugueses;

Sob proposta do conselho coordenador dos institutos superiores
politécnicos;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 19/95,
de 28 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/99, de 3 de Maio:

Designo, para a aferição dos referidos requisitos, a seguinte comis-
são de especialistas:

Professor-coordenador José Luís Campos de Lima Garcia, do
Instituto Politécnico da Guarda, que presidirá;

Professor-coordenador José Brites Ferreira, do Instituto Poli-
técnico de Leiria;

Equiparada a assistente Maria Rosário Campos Mira, do Instituto
Politécnico de Coimbra.

20 de Maio de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian

Edital n.o 623/2005 (2.a série). — Curso de pós-licenciatura de
especialização em Enfermagem de Saúde Materna e Obstetrí-
cia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro,
da Portaria n.o 268/2002, de 13 de Março, e da Portaria n.o 330/2003,
de 22 de Abril, torna-se pública a abertura de concurso para can-
didatura à matrícula e inscrição no curso em epígrafe para o ano
lectivo de 2005-2006.

2 — Vagas — são colocadas a concurso 30 vagas, sendo 8 destinadas
prioritariamente a candidatos oriundos de instituições com as quais
a Escola celebrou protocolos de colaboração no âmbito da formação
e 8 destinadas a candidatos que desenvolvam a sua actividade pro-
fissional principal e com carácter de permanência em instituições
sediadas na área de influência da Escola. As restantes vagas revertem
para o contingente geral.

O concurso é válido apenas para as vagas mencionadas no presente
edital, caducando com o seu preenchimento.

É fixado em 20 o número mínimo de inscrições para funcionamento
do curso.

3 — Condições de candidatura — podem concorrer os candidatos
que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser titular do grau de licenciado em Enfermagem, ou equi-
valente legal;

b) Ser detentor do título profissional de enfermeiro;
c) Ter pelo menos dois anos de experiência profissional como

enfermeiro.

4 — As candidaturas serão formalizadas através de requerimento
a apresentar dentro dos prazos previstos, recorrendo para o efeito
a impresso próprio facultado pela Escola.

5 — O requerimento terá de ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia da cédula profissional ou do certificado de inscrição

na Ordem dos Enfermeiros, válidos;
c) Certidão comprovativa da titularidade do grau de licenciado

em Enfermagem ou equivalente legal, indicando a respectiva
classificação final;


